
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 591

SESSÃO ORDINÁRIA DE  09/09/2002.       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:

 

CONSIDERANDO que o processo de orçamentação deva ser transparente e participativo em todas suas etapas;




CONSIDERANDO que a Lei de Responsabilidade Fiscal em seu Art. 48 determina que a transparência será assegurada, dentre outras maneiras, pela realização de audiências públicas durante a elaboração de planos, da Lei de Diretrizes Orçamentária e dos orçamentos;




CONSIDERANDO que, segundo o Art. 12, § 3º da Lei de Responsabilidade Fiscal: “O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo.”;




CONSIDERANDO que, em Botucatu, o prazo final para encaminhamento da proposta orçamentária é 30 de setembro, sendo portanto a data limite fixada na Lei de Responsabilidade Fiscal, Art. 12, § 3º, 30 de agosto (prazo já vencido),

 


REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, solicitando que, nos termos do Art. 12, § 3º., da Lei de Responsabilidade Fiscal, sejam colocados à disposição da Câmara Municipal de Botucatu, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício 2003, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memória de cálculo, com absoluta urgência, uma vez que o prazo fixado era 30 de agosto de 2002.




REQUEREMOS, outrossim, que nos informe se nos termos do Parágrafo Único do Art. 48 está previsto a realização de audiência (ou audiências) pública(s) para discussão do orçamento 2003.
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 09 de setembro de 2002.
Vereador  Autor CALDAS

-PCdoB-
